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PRESIDENTE (Deputado Wellington Luiz) — A Presidéncia vai anunciar o 

resultado da votação: 14 votos contrários. Houve 10 ausências. 

Total de votantes: 14. 

Foi rejeitado o veto. 

A Presidência determinará as providências necessárias para comunicar o 

resultado ao Sr. Governador do Distrito Federal. 

Item no : 

Apreciação do veto total ao Projeto de Lei no 635, de 2015; de autoria da 

Deputada Celina Leão, que "altera a Lei no 4.011, de 12 de setembro de 2007, que 

'dispõe sobre os serviços de transporte público coletivo integrantes do Sistema de 

Transporte do Distrito Federal, instituída pela Lei Orgânica do Distrito Federal, e dá 

outras providências'." 

Concedo a palavra ao Relator, Deputado Robério Negreiros, para que 

proceda à leitura do relatório. 

DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS.  (PMDB. Para proferir relatório. Sem 

revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Deputados, 'relatório do veto ao Projeto de 

Lei no Projeto de Lei no 635, de 2015/ de autoria da Deputada Celina Leão, que 

"altera a Lei no 4.011, de 12 de setembro de 2007, que 'dispõe sobre os serviços de 

transporte público coletivo integrantes do Sistema de Transporte do Distrito Federal, 

instituída pela Lei Orgânica ado Distrito Federal, e dá outras providências'." 

Motivo do veto: 
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A despeito dos louváveis propósitos da ilustre Parlamentar, autora da 

proposta, na busca de uma norma que vise aprimorar o ordenamento jurídico do 

Distrito Federal, observa-se que a mencionada proposição normativa não poderá ser 

sancionada em função de comportar inconstitucionalidade formal, uma vez que o 

projeto ora em análise produz alterações na forma de serviços públicos de transporte 

coletivo no âmbito do Distrito Federal. Tema cuja competência para iniciativa 

legislativa é concedida privativamente ao chefe do Poder Executivo. 

íEis as informações que julgamos necessárias. 

:É o relatório. 

PRESIDENTE (Deputado Wellington Luiz) — Em discussão o relatório. 

(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Robério Negreiros. 

DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PMDB. Para discutir. Sem revisão do 

orador.) — Sr. Presidente, eu gostaria de saber, como é um projeto que não estava 

na pauta, do que se trata. Como remete somente a alteração, quero saber o que 

estou votando. Eu não tenho conhecimento do que é. Está-se alterando uma lei. Eu 

queria somente um instante. 

Sr. Presidente, estou satisfeito com as informações e preparado para votar. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WELLINGTON LUIZ) — Continua em discussão. 

Não mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Passa-se à apreciação do veto. 
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